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DECRETO N" 186/2023

DATA: 29 DE SETEMBRO DE 202-l

súuuLz,: otspon soBRE A LtctrlçÃo roto
crurÉruo DE JULGAMENTo pon rÉcNtca z
PREÇo, No Âuntro DA ADMTNT;TRAÇÃo
pútLtct MT.tNICIPÁL.

O Prefeito do Município de Quatro Pontes, Estado do
Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo Árr.92, Item l, letra "O", da Lei
OrgônicadoMunicípioelendoemvistaodispostonaLein'14.133,de1"deabrilde2021.

DECRETA

ctpÍruto t
DI S PO SI Ç OE S PRELI M I NARE S

Áft. 1'. Esle Decreto dispõe sobre a licitaçõo pelo critério de julgame o por técnica e preço, no ômbito

da Administraçõo pública muic ipal.

§1" É obrigatória a forma eletrônica nas licitações de que trata este Decreto pelos órgõos e entidades

de que ltata o capul

§2" Será admüida, excepcionalmenle, medianle prévia justificativa da autoridade competente, a

utilização da forma presencial nas licitações de que trata este Decreto, desde que fique comprovada a

inviabilidade técnica ou a desvantagem para a Administração na realizaçõo da forma eletrônica,

devendo observar o disposto nos §§ 2' e 5' do art. 17 da Lei n" 14.133, de l' de abril de 2021 .

§ua Garpar ílaúnB, n" 560, €rntro, @@D 85.940-OOO @uarro §ontre - §X, - Íone (45) 3279-BIOO

Arl. 2'. Os órgãos e entidades da Administração Pública municipal, direta ou indireta, quando

execularem rectrsos da União decorrentes de transferências voluntárias, deverõo observar as regras e

os procedimentos que dispõe normativa vigenle,

AtL 3". O critério de julganento de que trata o art. l" será escolhido quando o Estudo Técnico

Preliminor demonstrat que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas que

superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital íorem relevantes aos fns pretendidos pela

Ádministraçõo, nas licitações para contraração de:

I- serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, preíerencialmente,

realizados em trabalhos relativos o:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos e projetos executivos;
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b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias e consuhorias técnicas e auditorias financeirus e íibutárias;

d) fscalização, supervisão e gerenctamenlo de obras e sertiços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais e administrativas;

t treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

9 restauração de obras de arte e de bens de valor hisórtco;

h) controles de qualidade e tecnológíco, aaálises, lestes e ensaios de campo e laboraloriais,

inslrumentação e monitoramenlo de pmámetros específicos de obras e do meio ambiente e demais

servtços de engenharia que se enquadrem na definição deste inciso;

II- serviços majorilariamenle dependentes de lecnologia sofisticada e de domínio restrito,

conforme atestado pr autoridades técnicas de reconhecída qualificação;

IIL bens e semiços especiais de lecnolo§a da informaçõo e de comunicação;

IY- obras e semiços especiais de engmhaia; e

V- objetos que admitam soluções específcas e altertalivas e variações de execução, com

repercussões signifrcalivas e concretamenle mensuráveis sobre sua qualidade, produtividade,

rendimento e durabilidade, quando essas soluções e variações puderem ser adotadas à liwe escolha

dos licitantes, coníorme critérios objetivameníe defrnidos no edilal de licilação.

Parógrafo único. Quando a conlratação dos serviços arrolados no inciso I for efetuada com

profissionais de notória especialização, a licüação será inexigível, nos termos do inciso III do art. 74

da Lei n' 1 4. 1 33, de 202 1.

Art, 1'. O citério de julgamento por lécnica e preço será adotado:

I- na modalidade concorrência; ou

II- na íase comrytitiva da modalidade diálogo competitivo, quando o critério de que tala o caput

for entendido como o que melhor se adequa à solução identificada na fase de diálogo.

Arl. 5o. Deverá ser observado o disposto no art. I4 da Lei n" 14.1 33, de 2021 , em relação à vedação de

participar do procedimento de licitação de que trata esle Decreto.

CAPITULO U

DOS PROCEDIMENTOS
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Arl. 6". A licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio da Plataforma Elettônica

uti lizada pe I o Município.

§1'Na hipótese de que trata o art. 2", além do disposto no caput, poderão ser utilimdos sistemas

próprios, governamenlais ou outros sislemas disponíveis no mercado, desde que estejam integrados à

Plataforma de operacionalização das modalidades de transferências voltmtárias, nos lermos do

Decreto Federal n". 1 1.271, de 05 de dezembro de 2022.

§2'Os sistemas de que trata o §1'deverão manter a inlegração com o Ponal Nacional de Contalações

Públicas (PNCP), conforme estabelece o § l" do art. 175 da Lei n" 14.133, de 202I .

ArL 7". Á realização da licitação pelo citério de julgonento Inr técnica e preço obsemará as seguintes

fases sucessivas:

l- preparatória;

IL de divulgação do edital de licitação;

III- de apresentação de proposras de técnica e de preço;

IV- dejulgamento;

Y- de habilituçAo:

W- recursal: e

WL de homologação.

§l' Á fase referida no inciso Y do capul deste artigo poderá, mediante ato motivado com explicilação

dos beneficios decorrentes, anleceder as fases referidas nos incisos III e / do caput desle artigo, desde

que expressamente previsto no edital de licitação e obsemados os segui les requisttos, nesta ordem:

I- os licilantes apresentarão simultaneamente os docünentos de habilitação e as prorystas de

técnica e de preço;

II- o agenle de confiatação, ou comissão de contratação, quando o subsíituir, na abertura da

sessão pública, deverá informar no sislema o prazo para a verifcação dos docunentos de habilitação,

a que se refere o inciso I, e a dala e o horário para manifestaçõo da intenção de recorrer do resultado

da habilitação, nos lermos do art. 37:

IIL serão verificados os documentos de habilitação de todos os licilanres, observado o disposto no

§ 3" do art. 36; e

IY- serão conyocados Wra a aptesenlação de propnstas técnica e de preço apenas os licitantes

habilitados.
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§2' Eventual postergação do prazo a que se reíere o inciso II do § 1" deve ser comtmicada

tempeslivamente via sistema, de forma a nõo cercear o direilo de recofter do lícitanle.

§3" Na adoção da modalidade de licitaçõo diálogo comrytiÍivo, na forma do dispo*o no inciso II do

arl. 4", serõo obsemadas as fases próprias desta modalidade, nos termos do arl. 32 da lzi n" 14.133, de

2021.

CAPÍTULO III

DA coNDUÇÃo Do PRocESSo

Seção I

Agenle de conírataçdo ou comissão de contÍataçdo

ArL 9". Á licitação, na forma eletrônica, será conduzida pelo agente de contratação, ou comissõo de

contralação, quando o substituir, nos termos do disSnsto do art. 8' da Lei n" 14.133, de 202I.

Parógrufo único. A designação e atuação do agente de contratação, da equipe de apoío e da comissão

de contratação deverão ser estabelecidas de acordo com o disposto no Decreto que regulamenla as

aíibuições dos agentes de licitação.

Seçdo A

Banca

Art. 10. Os quesilos de natuÍeza qualiíatiya da proposta de técnica serão analisados por banca,

composta de, no mínimo, 3 (três) membros, que preencham os seguintes requisitos:

I- servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes aos quadros permanentes da

Administração Pública, ou

IL profssionais contatados ynr conhecimento técnico, experiência ou renome na avaliação dos

quesitos especifcados em edilal, desde que seus lrabalhos sejam supervisionados por pro/issionais

designados conforme o disrysto no art. 7" da lci n' 14-133, de 2021.
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Art. 8'. O critéio de julgamento por técnica e preço considerará o menor dispêndio para a

Ádministração municipal, atendidos os parâmetros mínimos de qualidade defnidos no edital de

licitação e avaliadas as variações técnicas das proposÍas referentes aos objetos.
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DÁ FASE PREPÁn,trónu

Art 11. A fase preparatória do processo licitatório dette compatibilizar-se com o Plano de

Contratações Anual e com as leis orçamenlárias, bem como abordar lodas as considerações técnicas,

mercadoló§cas e de geslão que podem inÍerferir na contralação, compreendidos os documenlos e

procedimentos necessários de que dispõe o art. 18 da Lei n" 14.133, de 2021, obsemada a modalidade

de licítação adotada.

Parágafo único. Os preceitos de desenvolvimento sustentável serõo observados na íase preryratória

da licitação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos

planos de gestão de logíslica sustenlável dos órgãos e das entidades.

Seçõo I

Eslado lécnico preliminar

Aí. 12. Para o uso do critéio de julgamento por técnica e preço, o Estudo Técnico Preliminar, além

dos elementos deJinidos no Decreto que regulamenta a sua elaboração, deve compreender a

justifcatiya dos critéios de pontuação e julgamento das propostas técnicas.

Parágalo único, Quando o Estudo Técnico Preliminar danonstrar que os serviços que envolverem o

desenvolvimefio de soluções específicas de natureza inteleclual, científica e lécnica puderem ser

descritos como comuns, nos termos do inciso XIII do aí. 6" da I*i n" 14.133, de 2021, o objeto será

licitado pelo critério de julgamento por menor preço ou maior desconto.

Seçiio II

Edital de licitação

Art. 13. O edital de licitação deverá prever, no mínimo:

I- dístribuição em quesitos da pontuação técnica e de preço a ser atribuída a cada proposta,

graduando as nolas que serão conferidas a cada item, na proporção máxima de 70t% (selenta por

cento) de valoraçdo pata a proF,osra técnica;

II- procedimentos para ponderação e valoraçAo da proposta técnica, por meio da atribuição de:

o) notas por desempenho do licitante em conlratações anteriores aferida nos documentos

comprobatóüos de que trata os §§ 3" e 4'do art.88 da Lei n" 14.133, de 2021, e em registro cadastral
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unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme definido em

regulamento;

b) pontuação da caryciÍação técnico-profssional, se íor o caso, vinculada à participação direta e

pessoal do(s) profissional(is) indicado(s) na proposta, admítida a substitüção por profissionais de

experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração, nos termos do disposto

nos incisos I e II do art. 67 da Lei n" 14.133, de 2021;

c) verificação da capacitação e da experiêncía do licitante;

tl) notas a quesitos de natweza qualitativa por banca designada, na forma do art. 10,

compreendendo. conÍorme o caso:

1) a demonstração de conhecimenlo do objeto:

2) a metodologia e o programa de trabalho;

3) a qualificação das equipes técnicas: e

1) a relação dos produos que serão entregues;

III- procedimentos de ponderação e valoração das propostas de preços, conforme o seguinte

WrâmeÍo malemático:

NP=100x(Xt/X2)

Sendo que:

NP - Nota da Proposta de Preço do Licitante;

Xl - Menor valor global proposto entre os licitantes classifcados; e

X2 - Valor global proposto pelo licitante classificado.

IV- oientações sobre o íormato em qw as propostas de lécnica e de preço devem ser apresentadas

pelos licitantes;

Y- direito de realização de vistoria prévia, nos termos dos §§ 2" a 4" do art. 63 da Lei n" 14./33,

de 2021, na hipótese de a avaliação prévia do local de intervenção ser imprescindível para a confecção

da proposta técnica.

Pardgrafo único. Poderá ser utilizado parâmetro matemático diferente do estabelecido no inciso III,
desde que demorctrado no Estudo Técnico Preliminar que o novo parômetro é mais vantajoso que para

a ponderação e valoração das propostas de preços, e que este atende ao disposto no capul do art. 3..

Seçiio III
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Do licitanle

Art. 11. Caberá ao licilante interessado em participar da licitação, naíorma eletrônica:

I- credmciar-se previamenle no Sislema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICÁF

ou em outro, conforme o sistema eletrônico uíílizado no cerlame;

II- remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, a prorysta Íécnica e a proposta de

preço e, na hipótese de inversõo de fases, os documentos de habililação, obsemado o disposto no caput

e no § l" do art. 36, até a data e hora marcadas para abertura da sessão;

L responsabilizar-se formalmente pelas lransações eíetndas em seu nome, assuntir como firmes
e verdadeiras suas propostas, inclusive os alos praticados diretameníe ou pol seu representante,

excluída a responsabilidade do provedor do sislema ou do órgão ou entidade promotora da licitaçõo

por eventuais danos decorrenÍes de uso indevido da conta de acesso, ainda que pr terceiros;

Iy- acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e

responsabilizar-se pelo ônus decorreníe da perda de negócios diante da inobser-vôncia de mensagens

emitidas pela Ádministração ou de sua desconexão; e

V- comtmicar imediaÍamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa

comprometer o sigilo ou a segurança, Wra imediato bloqueio de acesso.

Panigrafo único. Para efeifo do disposto neste decreto, considera-se SICAF a ferramenta
informatizada, inÍegrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Compras.gov.br,

disponibilizada pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desbwocratização, Gestão e

Governo Di§tal do Ministério da Economia, lnra cadasíamenlo dos participdtttes de procedimentos

de c ontrat açõo públ ica.

CAPÍTULO V

DA FASE DA DIYULGAÇÃO DO EDITÁL DE LICITAÇÃO

SeçAo I

Divulgaçõo

ArL 15. Á íase enerna da licrtação, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos

íníeressados Fnr meio da publicaçõo do inleiro teor do edital de licitação e de seus anexos no PNCP e

Portal da Transprência do Município.
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Panigrafo único. Sem prejuízo do disposto no capuL é obigatória a publicação de extrato do edital no

Diário OJicial dos Municípios do Paraná, ou outro que venha substitui-lo, ou. no caso de celebração de

convênios, no Diário Ofcial da União ou do Estado, e/ou em jomal diário de grande círculação.

Seçiio II

ModücaçAo do edüol de licitaçiio

ÁrL 16. Eventuais modifcações no edital de licitação implicarão nova divulgação na mesma forma de

sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos aíos e procedtmentos originais,

excelo se, inquestionovelmente, a alteraçdo não comprometer a íonnulação das propostas, resguardado

o lratamento isonômico aos licilantes.

Seçdo III

E sc larecimentos e impugn açõe s

ArL 17. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de liciÍaçõo por inegularidade ou para

solicilor esclarecimento sobre os seus terrnos, devendo encaminhar o pedido em até 3 (três) dias úteis

antes da data de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma prevista no edital de

licitaçõo.

§1'O agente de contratação ou pregoeiro ou a comissão de contralação, quando o substítuir,

responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis contado

da data de recebimento do pedido, límitado ao úhimo dia úíil anteríor à data da abertura do certame, e

poderá requisitar subsídios formais aos resgnsáveis pela elaboração do edítat de licitação e dos

anexos, o que se dará da seguinle maneira:

I- recebido o recutso interposto pelo licitote, o agente público Íerá 24 (vinte e quttro) hotas

úreis para solicitar esclarecimentos à Secretaria competente, se for necessá,r-io, e neste mesmo prazo

deverá solicitar auxílio à Procuradoria Jwídica;

II - os órgãos requeridos terão prazo de 24 (vinte e quatro horas) úteis para resposta;

I- caso nõo seja possível o cwnprimento do prazo na forma acima descrita, o prazo será definido

de forma proynrcional entre os órgõos.

§2'Á impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá

ser motivada pelo agente de contratação ou pela comissão de contratação, quando o substituir, nos

autos do processo de licitaçõo.
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§3'Ácolhida a impugnação contra o edital de licitaçõo, será defnida e publicada noya data Wra
realizaçõo do certame, observado o prazo fixado no art. l8 deste Decreto.

§1o As respostas aos pedidos de esclarecimeníos e impugnações serão divulgadas em sítio eletrônico

oJicial do órgão ou da entidade promotora da licilação e no sistema, dentro do prmo estabelecido no §

lo, e vincularõo os particiryntes e a Administraçâo.

CAPÍTULqw

DA FASE DA APRESENTAÇÃO DÁS PROPOSTAS

Seçõo I

Pruzo

ArL 18. O prazo mínimo pra a apresentação das propostas técnica e de preço, contados a parÍir do l"
dia útil subsequente à data de divulgaçõo do edital de licitação no Portal Nacional de ConÍratações

Públicas, é de 35 (trinta e cinco) dias úteis.

Pardgrufo único, O prazo mínimo para apresentação das propostas será de 60 (sessenta) dias uteis na

íase comrytitiva da modalidade licilatória dialogo competilivo, em atenção ao disposto no inciso VllI
do § 1'do art. 32 da Lei n'14.133, de 2021.

§1' Na hipótese de a fase de habililação anteceder as íases referidas de apresentação das pro[nstas e

de julgamenlo, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no caput,

simuhaneamenle os documentos de habililação, a proposla técníca e a proposta de preço, observado o

disposto neste Decreto,
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SeçAo II

Aprcsen açilo das prupostas

ArL 19, Ápos a divulgaçõo do edital de licitação, os licitantes encaninharão, exclusiyamente por meio

do sistema, as propostas técnicas e as propostas de preço, até a dala e o horario estabelecidos para

abertura da sessão ptiblica-

§2' O licitute declarará, em campo próprio do sistema, sem prejuízo da exigência de outras

declarações previstas em legislação específica e na Lei n" t4.133, de 2021, o cwnprimento dos

requisitos para a habilitação e a conformidade de suas propostas com as exigências do edital de

licitação.
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§3' A falsidade da declaração de que trata o § 2" sujeitani o licitante às sanções previstas na Lei no

14.133, de 2021.

§1' Os licitantes poderõo rctirar ou substituir as prolnstas técnicas e as propostas de preços ou, na

hifutese do § l', os documentos de habililação, anteriormenle inseridas no sislema até a abertura da

sessão pública.

§5' Na elapa de que trala o capul e o § l', nõo haverá ordem de classifcação, o que ocorrerá somente

após os procedimentos de qrc trata o Capítulo IX.

§6" Serão dísponibilizados para acesso público os documentos que comfrem as propostas dos licitsntes

convocados, após a fase da apresentação de propostas-

§7' Os documentos complementares à proposta técnica, quando necessários à confrmaçõo daqueles

exigidos no edital de licttuçAo e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante mais bem

classificado após o encerramento da etapa competitiya, observado o prazo de que tatq o § 2'do art.

25.

CAPÍTULO WI

MODO DE DISPUTA

Seçõo I

Modo de disputa

Aí. 20. Será adotado o modo de disputa fechado, em que os licitantes apresentarão propostqs que

permanecerão em si§lo até o início da sessão pública, sendo vedada a apresentaçõo de lances.

Seçõo II

Modo dc dispula lechado

ArL 21. No modo de disptafechado, iniciada a sessão pública, o agente de contraÍaçdo, ou a comissão

de contralaçõo, quando o substiluir, na abertura da sessão ptiblica, deverá informar no sistema o prazo

Wra a afiibuição de notas à proposta técnico e de preço e adatae o hor o para manifestaçdo da

intençõo de recorrer do resultado do julgamento, nos termos do art. 37.
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§1" Eventual postergação do prazo a que se refere o caput deve ser comtmicada lemrystivamente via

sistema, de forma a não cercear o direito de reconer do licitante.

§2" Encerrados os prazos estabelecidos no capal e no § l', o sistema ordenará e divulgará as nolas

ponderadas das proynslas de técnica e preço em ordem decrescente, considerando a maior pontuaçào

obtida, bem como idormará as notas de cada prorytsta por licitante.

CAPÍTULOMU

DA ABERTURA DA SESS,íO PÚBLICA

Seçdo I

Horário de abertura

§1" Á verifcação da conformidade das propostas será feita exclusivamente na fase de julgamenro de

que íata o Capítulo IX, em relação às propostas do licitante mais bem classificado.

§2' o sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de contrataçdo

ou a comissõo de contratação, quando o substituir, e os licilantes, sendo vedada otira forma de

comunicaçõo.

Seçõo II

Desconexdo do sistema

ÁrL 23. Na hipótese de o sisÍema eletrônico se desconectar no deconer da sessão pública, e persistir

por lempo supefior a dez minulos ynra o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública

será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos

particiryntes, no sítio eletrônico utilizado pma divulgação.

Seção I

Ctitétios de desempate

Arl. 21. Em caso de empale enlre duts ou mais notas frnais atribuídas à ponderação entre as propostas

de íécnica e de preço, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da lzi n 14.133,
de 2021.
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Paúgrafo único. O crilério previslo no inciso I do art. 60 da Lei n" 14.133, de 2021, será aplicado

apenas com relação à proposta de preço.

c*iratou
DA FASE DO IALGÁMENTO

Seçdo I

Verificação da conformidade das propostas técnica e de preço

ArL 25. Encerrada a etary de aberlura das propostas, o agente de contraíação ou a comissão de

coníralação, quando o substiÍuir, realizará, em conjunto com a banca de que trata o art. l0 desle

Decrelo, o veifcação da conformidade das propostas do licitante que obteve a maior ponluação a

partir da ponderação das noras atribuídas aos aspectos de técnica e de preço, quanto à sua adequação

técnica e, observado o disposto nos arts. 28 e 29, ao valor proposto, conforme definido no edital-

§1" Desde que previsto no edital, o órgão ou entidade promotora da licilação poderá, em relação ao

licilanle provisoriamenle vencedor, realizar análise e avaliação da conformidade da proposta lécnica,

mediante homologaçdo de amostras, exame de conformidade e prova de conceilo, entre oúros íesles de

interesse da Administração, de modo a comprovm sua aderência às especificações definidas no termo

de referência ou no projeto básico.

§2' O edital de licitação deyerá estabelecer pram de, no mínimo, duas horas, prorrogável por igual

período, contado da solicitação do agenle de contratação ou da comissão de contraÍação, quando o

substituir, no sistema, para envio das propostas e, se necessário, dos documentos complementares,

adequada à proposta oíertada.

§3'Á pronogação de que trala o § 2', poderá ocorrer nas seguiníes situações:

I- p", soliciíação do licitante, mediante justificaliva aceita pelo agente de contratação ou

comissão de contrataçõo: ou

II- de oficio, a citério do agente de contratação ou da comissão de contraÍação, quando o

substituir, quando constarado que o prazo estabelecido não é sufrciente Wra o envio dos documentos

exigidos no edital Fra a verificaçõo de conformidade de que trata o capul.

§1" Na avaliação de conformidade das propostas técnicas deverão ser índicadas as razões de eyentuais

desclassificações.
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Seçdo II

Anólise das popnas ücnicas

Ar1" 26. A análise das proposlas lécnicas de natüe qualitativa será realizada por banca designada

nos lemos do art. l0 deste Decreto, comf)sta por membros com conhecimento sobre o objeto.

ÁrL 27. O exame de coníormidade das propstas lécnicas obsemará as regras e as condições de

ponderaçõo e valoração previstas em edital, que considerarão, no mínimo, os seguintes quesitos:

L a veiJicação da capacitação e da experiência do licüante, por meio da apresentação de

atestados de obrus, produtos ou serviços previanente realizados;

II- o alendimento a preceitos de desenvolvimenlo sustentdvel:

IL a quantidade e a qualidade dos rectrsos fi.nanceiros, tecnológicos ou hwnanos que o licitante

se compromele a alocar para a execução do contralo; e

Iy- a metodolo§a de execução e a tradição técnica do licitante.

Seçõo IV

Análise das yopostas de pruço

Arl, 28. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos

valores forem infeiores a 75oÁ (setenta e citoo Wr cento) do valor orçado pela Administração.

Art. 29. No caso de bens e serviços em geral, são indícios de inexequibílidade das propostas valores

inferiores a 50oÁ (cinquenta [nr cento) do valor orçado pela Ádministração, ou da média das propostas

apresentadas no certa e-

§1" A inexequibilidade, na hipótese de que trara o caput, só será considerada após diligência do agente

de contratação ou da comissâo de contrataÇão, quando o substituir, qte comproye:

I- que o custo do licitante ultrarysa o valor da proposla; e

IL inexistirem custos de oportunidade capazes de justifcar o vulto da oferta.

§2" Para os fins do disposÍo no Wrágrafo anlerior, o agente de contratação ou da comissão de

conlratação, quando o substituil, poderá solicitar que seja encaminhado, no prazo de 24 (vinte e

quafio) horas, planilha detalhada contendo os custos diretos e indiretos relacionados ao fornecimento
do objeto, sob pna de não aceitação da proposta.
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§3' O prazo de que trala o § 2" poderá ser pronogado a critério da Administração, coníorme

verificado no caso concrelo.

§4' Ficafacultado ao agenle de conlratação ou da comissão de conlratação, questionar o licitante

acerca da possibilidade de fornecimento do objeto pelo valor ofertado durante toda a vigência da ata

ou conlrato

§S'Havendo o queslionamento coníorme parágrafo onterior, deverá o licitante maniíestar-se no prazo

de l0 (dez) minutos, sendo que, caso afi.rmativa a resposta, dispensar-se-á a diligência constante no

§.ri

§6'Caso afrmativa a manifestação do licitante nos termos do parágrafo anteior, a não manutenção

da prolnsla, posteriormente, sujeitará as inírações e sanÇões previstas na Lei Federal 14.133/2021,

resguardado o direito à anpla defesa.

Arl. 30. O Agente de coníratação ou a Comissão de con ratuçAo, quando o substituir, com o auxílío da

equipe de apoio, poderá, mediante fundada swpeita encontrada em avaliação no caso concreto,

realizar avaliação sobre o potencial sobrepreço relativo à proposta de preço.

§1" Constatado o risco de sobrepreço, o Agente de contratação deverá negociar condições mais

vanlajosas.

§2" A negociação seró realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais

licilanles

§3' Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassifcado em razão de

sobrepreço' a análise de proposras e a negociação poderá ser feira com os demais licitantes

classificados, exclusivatnente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, ou, em caso de

proposlas intermedióüas em4adas, serõo utilizados os ctitérios de desempate definidos no art. 24.

§1'concluída a negociação, se hower, o resultado seró regisíado na ata da sessão pública, devendo

esla ser anexada aos auÍos do processo de contratação.

§5" observado o prazo de que trata o § 2" do arr. 25, o agenre de contraraçã.o ou a comissão de

contratação, quando o subslituir, deverá solicitar, no sistema, o envio da proposla e, se necessário, dos
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documentos complemenlúeg adequada à Foposta ofertada, após a negociaçõo de que trata este

aíigo.

Seçdo V

Encenomenlo daíase de julgamento

Art 31. Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de conformidade das propostas de que

trala o arl. 25, o agenle de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, verifcmá a

documentação de habilitaçõo do licitante conforme disposições do edital de licitação, obseryado o

disposto no Capítulo X.

CAPÍTULO X
DA FASE DE HABILITAÇÃO

Seçõo I
Do cume ntaçiio o brig ol ófia

Arl" 32, Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da

Lei n'14.133. de 2021.

Art. 33. Á documentação exi§da pra frc de habilitação jurídica, fscal, social e trabalhista e

económico-fnanceira, desde que previsto no edilal de licitação, poderá ser substituída Wlo registro

cadastral no SICÁF ou em sistemas semelhantes mantidos pelo Município.

ArL 34. Quando permitida a parÍicipação de empresas estrangeiras que nõo funcionem no País, as

exigências de habililação serão alendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresenlados em tradução liyre.

Panígralo único. Na hi$tese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não.funcíone no

País, para fins de assinalura do contrato ou da ata de registro de prcçog os documenÍos exigidos fnra
a habilitação serão traduzidos por tradulor juramentado no Pah e apostilados nos termos do disposto

no Decreto n" 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados

pelos respectivos consulados ou embaixadas.

ArL 35. Quando permitida a particiryção de consórcio de empresas, será obsemado o disposto no art.

15 da Lei n" 14.13 3, de 2021.
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Seção II

Prucedimcnlo s de vedficação

ArL 36. A habilitação do licitaníe vencedor será verificada pnr meio do SICAF, nos docunentos por ele

abran§dos ot pelo envio dos documenlos exigidos para a lnbilitação nos sistemas a que se refere o

Arl. 6" deste Decreto.

§1" Os documentos exigidos para habilitação que não eslejam contemplados no SICAF serão enviados

por meio do sistema, quando solicitado pelo agente de contratação, ou comissão de contratação

quando o substituir, até a conclusõo dafase de habilitaçõo.

§2' Será exígida a apresentaçõo dos documentos de habilitação apenas do licitante yencedor, exceto

quando a fase de habilitaçõo anteceder as fases referidas nos incisos III e IIt do art. 7", observado,

nesta hipótese, o disposto no § 2' do art. 64 da Lei n" 14.1 3 3, de 2021 .

§3' Na hipótese do § 2", serõo exigídos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer

caso, somenle em momento posterior ao julgamento das yopostas, e apenas do licitante mais bem

classifcado, nos termos do inciso III do art.63 da Lein'14.133, de 2021.

§a' Apos a apresentaçdo dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentaçõo

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

I- complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e

desde que necessária para apurar fatos existentes à élnca da abertwa do certame;

IL alu{ ização de docunentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas.

§5" Na hipótese de que trata o § 2', os docwnentos deyerão ser apresentados em íormato digital, via

sistema, no prazo defnido no edital de licitação, afis solicitação do agente de contrataçõo ou da

comissão de contratação, quando o substituir, no sisÍema eletrônico, no pruEo de, no mínimo, duas

horas, pronogável por igual período, nas situações elencadas no §3" do art. 25.

§6' Á veificação pelo agente de contatação ou pela comissão de contratação, quando o substüuir, em

sítios eletrônicos ofciais de órgãos e entidades emissores de certiües constitui meio legal de prova,

para fins de habilitação.

§7'Na análise dos docwnenÍos de habiliração, a comissão de conrraraçõo poderá sanar erros ou

falhas, na forma estabelecida no Capitulo XII.
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§8" Na hipótese de o licilanre não atender às exigências para habilitação, o agente de contratação ou a

comissão de contralação, quando o subslituir, emmirmrá as propostas do licitante subsequente e assim

sucessiyamenie, na ordem de classificação, até a apuraçAo de propostas que atendam ao edital de

licitação, obsenado o prazo dispsto no § 2" do arl. 25.

§9" Serão dkponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes convocados

para a apresentação da documentação habilitatória, após concluído os procedimentos de que trata o §
7'.

§10. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das micrcempresas e das empresas de

pequeno porte será eigida nos tennos do disSnsto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n" 123, de 14

de dezembro de 2006.

CAPÍTULOXI

DA INTENÇÃO DE RECORRER E DA FASE RECARS./IL

Seçilo I

Inlençilo de ?econü e prazo pata rccurso

ArL 37. Qualquer licirante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de até 30 minutos,

após o térmíno do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabititação, em campo próprio

do sistema, manifestar sua intenção de reconer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior

autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado yencedor.

§1" Ás razões do recwso deverão ser apresentadas em momento úmico, em campo próprio no sistemo,

no prazo de três dias úteis, contados a wlir da data de tntimação ou de lavratura da ata de

habilitação ou inabilitaçã.o ou, na hipótese de adoção da inversõo de íases prevtsta no s l" do art. 7"

deste Decreto, da ata de julgamento.

§2" os demais licitantes ficarão intímados para, se desejarem, apresentar suas conírarrazões, no prazo

de três dias úteis, contado da data de íntimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

§3" seró assegtrado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses

§1" o acolhimenÍo do recurso imwrrará na invalidação apnas dos aíos que não possam ser

aproveitados.
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c*Írutotot
Do SANEAuIENTo DA pRoposrA E Dos DocuMENTos or ntrruntçÃo

Seçõo I

Ptoposlas

Arl. 38. O agente de contralação ou a comissão de contraÍação, quando o substituír, poderá, no

julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que nõo aberem a sua substôncia e sua validade

jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classifcação.

Seçõo II

Documentos de habilitaçilo

ArL 39. A comissão de conlratação pderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erT os ou

falhas que não aherem a substância dos docwne os e sua validade jurídica, mediante decisão

rttndamentada, registrada em ata e acessível a lodos, atribuindoJhes efiai,cia para fins de habilitação.

Seçilo III

Inclasiio de documento comprubütório de cond4ão preexhtente

Arl, 40. Na hipótese de docunenlo ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante q ando

apresenlou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitaçõo e da

proposta, por equívoco oufalha, deverá ser solicítado e avaliado pelo agente de contratação.

Seçdo IV
Realizaçiio de diligências

Árl. 11. Na hipólese de necessidade de suspercão da sessão pti,blica para a realização de diligências,

com vislas ao saneamenlo de que tralam os arts, 38 e 39, o seu reinício somente poderá ocorrer

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinÍe e quatro) horas de antecedência, e a

ocorrência será regisffada em ala.

CAPÍTULO Y

DA FASE DE HOMOLOGAÇÃO
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Seçtto I

Adjudicaçilo do objeto e homologoçdo do p?ocedimento

Art. 12. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exaurídos os recursos admínistrativos, o

processo licilatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o

procedimento, obsemado o disposto no art. 7l da Lei n" 14.133, de 2021.

Seção I
Convocaçdo para a assinaturu do temo de contrato

Art. 13. Apos a homologação, o licilante vencedor será convocado para assinar o termo de contralo, ou

aceitar ou relirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido no edital de licitação, sob pena de

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n" 14.133, de 2021, e em

outras le gislações aplicaveis.

§1" O prazo de convocação pnderá ser prorrogado I (una) vez, por igual período, mediante solicitação

da parte durante seu transcurso, devidamente justiJicada, e desde que o motiyo apresentado seja aceito

pela Administração.

§2" Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato, ou não aceitar ou não letirar o
instrumenlo equivalente no príEo e nas condições estabelecidas, oullo licttante poderá ser convocado,

respeitada a ordem de classifcação, para celebrar a contraÍação, ou instrumento equivalente, nas

condÇões proposlas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções preyistas na Lei n,
14.1 3 3, de 2021, e em outras legislações aplicáveis.

§3'Caso nenhum dos licilanles aceite a contratação nos termos do § 2", a Administração, observados o

valor estimado e sua eventual aíualização nos termos do edital de licitação, poderá:

I- conyocar os licitanÍes remanescenles para negociação, na ordem de classificação, com yistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatáio; e

IL adjudicar e celebror o conlralo nas condições ofertadas pelos licilantes remanescentes,

alendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociaçõo de melhor condição.

§1o A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo eslabelecido Wla Administração caracterizará o descumprimento
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lotal da obrigação assumida e o sujeilará às penalidades legalmenle estabelecidas e à imediata perda

da garantia de proposla em favor do órgão ou entidade promotora da licilação.

§S'A regra do § 4o não se aplicará aos licilantes rcmanescentes convocados na forma do inciso I do §
3'.

CAPÍruLOW

ots s,tNçõns

Art 11, Os licitantes eslarão sujeitos as sanções administrativas previslas na Lei n" 14.133, de 2021, e

às demais cominações legois, resguardado o direito à ampla defesa.

CAPÍTULO XVI

DA REYOGAÇÃO E DAANALAÇÃO

Seçito I

Revogaçilo e anulaçiio

Arl, 15. A auloridade superior poderá revogar o procedimento liciíatório de que trata este Decreto por

motivo de conveniência e opornmidade, e deverá anular por ilegalidade insanável, de oficio ou por

provocação de lerceiros, assegurada a prévia manifestaçõo dos interessados.

§1" O motivo delerminanle para a revogação do processo licitatório deverá ser resultanÍe de íato
supervenienle devidamenle comprovado,

§2'Áo pronmciar a nulidade, a a*oridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis,

lornando sem efeito todos os subsequentes que deles depndam, e daró ensejo à apuração de

responsabilidade de quem lhes tenha dado carca.

§j'Na hipótese da ílegalidade de que trala o capa, ser conslatada durante a execuçã.o contratual,

aplica-se o disposto no arl. 147 da Lei n" 14.133, de 2021.
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Aí. 16. Os horários estabelecidos no edital de licitação, no aviso e durante a sessão pública

observarõo o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no

sistema eletrônico e na documentaçõo relativa ao cerlame.

Art.47. Os casos omissos decorrenÍes da aplicação desle decrelo serão dirimidos pela Secretaria

Mmicipal de Administração e Gabínete, que poderá expedir normas complementares e disponibilizm

informaç ões adic i onai s.

Aa. 48. Este Decreto entra em vigor na dala de sua publicação, retogando as disposições em
conlrário.

Gabinele do P|eÍeilo de Quatn Ponles, Estado do Parunó, em 29 de setembro de 2023

JOAO LAUFER
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